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PROCESSO Nº TST-AIRR - 1000035-92.2020.5.02.0443

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. PRESCRIÇÃO BIENAL. 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA 
DO DESCREDENCIAMENTO DO TRABALHADOR AVULSO DO 
ÓRGÃO GESTOR DE MÃO DE OBRA (OGMO). CANCELAMENTO 
DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 384 DA SBDI-1.
O Tribunal Pleno desta Corte, em decorrência dos debates 
realizados na denominada “Semana do TST”, no período de 10 a 
14/9/2012, decidiu, em sessão realizada em 14/9/2012, por meio 
da Resolução 186/2012 (DJE de 25, 26 e 27/9/2012), cancelar a 
Orientação Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1. Assim, não mais 
prevalece, nesta Corte superior, o entendimento consagrado 
no verbete jurisprudencial cancelado, de que, nos processos 
envolvendo os trabalhadores avulsos, a prescrição bienal prevista 
no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal de 1988 conta-
se da data do término de cada prestação de serviços aos seus 
tomadores, uma vez que o trabalhador avulso não mantém 
contrato de trabalho típico com os tomadores. Prevalece 
agora o entendimento de que, no caso de trabalhador avulso 
portuário, a prescrição bienal será contada a partir da data do seu 
descredenciamento do Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO. 
Isso se explica pela circunstância de que o Órgão Gestor de Mão 
de Obra - OGMO (ao qual permanecem ligados, de forma direta, 
sucessiva e contínua, os trabalhadores) faz a intermediação entre 
os trabalhadores e os vários e sucessivos tomadores dos seus 
serviços e repassa àqueles os valores pagos por esses últimos. 
Por outro lado, com a adoção desse novo entendimento, não se 
está violando o artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, sem 
dúvida também aplicável aos trabalhadores avulsos, por força 
do inciso XXXIV do mesmo dispositivo constitucional. Ademais, 
foi editada a Lei nº 12.815, de 5/6/2013, na qual, corroborando 
o entendimento jurisprudencial desta Corte superior, por meio 
do seu art. 37, § 4º, dispõe-se que “as ações relativas aos créditos 
decorrentes da relação de trabalho avulso prescrevem em 5 
(cinco) anos até o limite de 2 (dois) anos após o cancelamento 
do registro ou do cadastro no órgão gestor de mão de obra”. 
Nesse contexto, está expressamente reconhecido, na atual 
legislação, que a prescrição bienal, na hipótese de trabalhador 
avulso, deve ser contata a partir do cancelamento do registro 
ou do cadastro no Órgão Gestor de Mão de Obra, o que afasta 
a tese do reclamado de que a prescrição deve ser observada 
a partir de cada engajamento. Importante destacar que a 
Federação Nacional dos Operadores Portuários (FENOP) ajuizou 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 5.132) no 
Supremo Tribunal Federal para questionar o referido artigo 37, 
§ 4º, da Lei dos Portos. O Plenário do STF, em 29/3/2021, por 
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maioria, julgou improcedente o pedido formulado e declarou a 
constitucionalidade do mencionado dispositivo. Registra-se, ainda, 
que, como a prescrição bienal somente tem lugar quando houver 
o descredenciamento do trabalhador do Órgão Gestor de Mão De 
Obra, na ausência do referido descredenciamento permanece a 
aplicação da prescrição quinquenal em razão do liame contínuo 
que se estabelece entre o trabalhador portuário e o OGMO (E-
RR- 65500-90.2009.5.04.0121, Relator Ministro Aloysio Corrêa da 
Veiga, julgado em 28/4/2016, publicado no DEJT do dia 6/5/2016. 
Esse foi o entendimento adotado pela Subseção I de Dissídios 
Individuais desta Corte, ao julgar o processo E-ED-RR- 183000-
24.2007.5.05.0121, de lavra deste Relator, em 4/8/2016, acórdão 
publicado no DEJT em 19/8/2016, quando, por maioria, decidiu-se 
que, no caso de trabalhador avulso portuário, a prescrição bienal 
será contada a partir da data do seu descredenciamento do Órgão 
Gestor de Mão de Obra – OGMO. No caso ora em exame, não 
havendo registro quanto a um eventual cancelamento do registro 
do reclamante no OGMO, impõe-se manter a decisão regional em 
que se declarou a prescrição quinquenal.
Agravo de instrumento desprovido.

BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AÇÃO 
AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DECLARAÇÃO 
PROFERIDA POR PESSOA NATURAL. 
Discute-se se apenas a declaração de pobreza é suficiente para 
a comprovação do estado de miserabilidade do reclamante, 
para fins de deferimento dos benefícios da Justiça gratuita, em 
ação ajuizada após a vigência da Lei n° 13.467/2017. No caso, as 
instâncias ordinárias, aplicando o artigo 790, §§ 3º e 4º, da CLT, 
concluíram que a juntada daquela declaração é suficiente para 
a concessão do benefício, mesmo que o reclamante não tenha 
comprovado sua hipossuficiência econômica. A Lei nº 13.467/2017, 
que entrou em vigor em 11/11/2017, inseriu o parágrafo 4º ao 
artigo 790 da CLT, que dispõe que “o benefício da justiça gratuita 
será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para 
o pagamento das custas do processo”. Dessa forma, considerando 
que esta ação foi ajuizada na vigência da reforma trabalhista, ela 
submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 da CLT, que exige 
a comprovação da insuficiência de recursos para a concessão 
dos benefícios da Justiça gratuita à parte requerente. Com efeito, 
nos termos do item I da Súmula nº 463 do TST, basta a simples 
afirmação do declarante ou de seu advogado para se considerar 
configurada a sua situação econômica: “I - A partir de 26.06.2017, 
para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, 
basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela 
parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração 
com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)”. 
Ressalta-se que a nova redação do § 4º do artigo 790 da CLT não é 
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incompatível com a redação do artigo 99, § 3º, do CPC/2015, razão 
pela qual as duas normas legais podem e devem ser aplicadas 
conjuntamente, por força dos artigos 15 do CPC/2015 e 769 da 
CLT. Conclui-se, portanto, que a comprovação a que alude o § 
4º do artigo 790 da CLT pode ser feita mediante declaração de 
miserabilidade da parte. Nesse contexto, a simples afirmação da 
reclamante de que não tem condições financeiras de arcar com 
as despesas do processo autoriza a concessão da Justiça gratuita 
à pessoa natural. Precedentes. Assim, o Regional, ao deferir os 
benefícios da Justiça gratuita com base na declaração firmada 
pelo reclamante, apresenta-se em perfeita harmonia com a atual, 
iterativa e notória jurisprudência deste c. Tribunal.
Agravo de instrumento desprovido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista n° TST-AIRR-1000035-92.2020.5.02.0443, em que é Agravante O. 
G. M. O.T. P.O. S.e é Agravado H. M. D. S. .

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo reclamado contra o 
despacho da Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, às fls. 
1295-1297, pelo qual se denegou seguimento ao seu recurso de revista.

O reclamado, na minuta de agravo de instrumento (fls. 1298-1307), sustenta, 
em síntese, que o despacho denegatório merece reforma, pois o recurso de revista 
preenche as condições de admissibilidade.

O reclamante apresentou tanto contraminuta ao agravo de instrumento 
quanto contrarrazões ao recurso de revista (fls. 1323-1327 e 1311-1322, 
respectivamente).

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em razão 
do disposto no artigo 95 do RITST.

É o relatório.

V O T O

Atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, conheço do 
agravo de instrumento.

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região denegou 
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado com os seguintes 
fundamentos:

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.
Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 09/11/2021 - Aba de 
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Movimentações; recurso apresentado em 11/11/2021 - id. 4ab950d).
Regular a representação processual, id. 9c6e94d e 178e61b.
Desnecessário o preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
DIREITO CIVIL / Fatos Jurídicos / Prescrição e Decadência.
O Tribunal Superior do Trabalho fixou o entendimento no sentido de que, em casos 
envolvendo trabalhadores portuários avulsos, aplica-se a prescrição quinquenal, 
tendo em vista o caráter contínuo do vínculo que se estabelece entre o trabalhador 
portuário e o Órgão Gestor de Mão de Obra, sendo que a prescrição bienal somente 
tem incidência em hipóteses nas quais tenha ocorrido o cancelamento do registro 
ou do cadastro do trabalhador avulso no órgão gestor de mão de obra, a partir de 
quando se iniciará a contagem do prazo prescricional.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: E-ED-RR - 1921-97.2013.5.09.0022, 
Rel. Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos, SBDI-I, DEJT 04/11/2016; AgR-E-
ED-RR - 182000-86.2007.5.05.0121, Rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, SBDI-I 
DEJT 04/11/2016; AgR-E-ED-RR - 1027-31.2012.5.09.0322, Rel. Min. José Roberto 
Freire Pimenta, SBDI-I, DEJT 04/11/2016; E-ED-RR-183000-24.2007.5.05.0121, 
Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, SBDI-I, DEJT 19/08/2016; E-RR-508-
49.2011.5.04.0122, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, SBDI-I, DEJT 27/11/2015; 
E-RR-51600-07.2009.5.02.0441, Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, SBDI-I, 
DEJT 30/09/2016; E-RR-255300-83.2006.5.09.0322, Rel. Min. Hugo Carlos 
Scheuermann, SBDI-I, DEJT 30/09/2016; E-RR-149300-83.2006.5.09.0411, 
Rel. Min. João Batista Brito Pereira, SBDI-I, DEJT 30/09/2016; E-RR-113900-
69.2008.5.04.0122, Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, SBDI-I, DEJT 5/8/2016.
Descabido, por conseguinte, o processamento do recurso de revista, ante os 
termos do artigo 896, § 7º, da CLT, e da Súmula 333, do TST, inclusive com base em 
dissenso pretoriano.
DENEGA-SE seguimento.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e Procuradores / Assistência 
Judiciária Gratuita.
Consignado no v. acórdão que o recorrido juntou declaração de pobreza, 
comprovando sua condição de hipossuficiente (art. 99, § 3º,do CPC), não havendo, 
ainda, comprovação de que à época da distribuição do feito estivesse empregado e 
auferindo salário superior a 40% do teto dos benefícios do RGPS, não se vislumbra 
ofensa aos dispositivos legais apontados. 
Inservível o aresto transcrito com vistas a corroborar o dissídio jurisprudencial, 
porquanto proveniente de Turma do TST, o que não se afina à literalidade do 
disposto na alínea “a” do artigo 896 da CLT.
DENEGA-SE seguimento.
CONCLUSÃO
DENEGA-SE seguimento ao recurso de revista (fls. 1295-1297).

Em seu agravo de instrumento (fls. 1298-1307), o reclamado alega, em 
síntese, que os trabalhadores avulsos estão sujeitos apenas à prescrição bienal, 
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pois, “a partir de cada trabalho ultimado, nasce para o titular da pretensão o direito de 
verificar a existência de crédito trabalhista, iniciando-se a partir daí a contagem do prazo 
prescricional”.

Prossegue afirmando que “não há relação de emprego entre o trabalhador 
portuário avulso e o OGMO e, evidentemente, entre o trabalhador portuário avulso e o 
operador portuário. Além dessa falta de vinculação, a escalação do trabalhador portuário 
avulso, em sistema de rodízio, será feita pelo OGMO. Vale dizer: nem sempre o avulso 
voltará ao serviço para o mesmo operador portuário - verdadeiro tomador do serviço”.

Aduz, ainda, que “se vínculo empregatício não há entre as partes, embora 
exista uma relação de trabalho, não se pode acolher o prazo prescricional quinquenal 
também estabelecido no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, o qual pressupõe 
a manutenção de relação empregatícia continuativa. Na prática, a prescrição bienal 
da pretensão do avulso iniciase a cada jornada (“pegada”, faina, turno ou requisição) 
efetivamente trabalhada”.

Indica violação dos artigos 7º, XXIX, da Constituição Federal de 1988 e 11 da 
CLT.

O TRT da 2ª Região dirimiu a controvérsia alusiva à prescrição como seguinte 
fundamento:

DA PRESCRIÇÃO BIENAL
A r. sentença afastou a prescrição bienal arguida. Inconformada, insurge-se a ré 
ao argumento que tal decisão viola o disposto no art.7º, XXIX combinado com o 
art.114, inciso I da Constituição Federal, que deve ser analisado em harmonia com 
o art.11 da CLT.
Razão não lhe socorre.
Aplica-se ao trabalhador avulso a regra da prescrição inserida no artigo 7º, XXIX 
da Constituição Federal, de cinco anos, até dois anos da extinção do contrato de 
trabalho.
Por se tratar de relação continuada entre o trabalhador avulso e o OGMO, ou seja, 
o avulso fica vinculado ao OGMO, e o contrato não “cessa” quando ultimado o 
trabalho para cada tomador de serviços, prescreve apenas o direito a verbas com 
exigibilidade em data anterior ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação, 
não ocorrendo a prescrição bienal.
O inciso XXXIV do art. 7º da Constituição da República que assegura a igualdade de 
direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o avulso não 
permite inferir que a prescrição seja a mesma para ambos, justamente em razão 
do princípio da isonomia (CF, 5º, caput e I). O tratamento é diferenciado porque as 
situações não são idênticas quanto à relação jurídica atípica que une o avulso ao 
tomador do seu serviço. Nesse sentido, houve o cancelamento da OJ 384 da SDI-I 
do TST, que previa a incidência da prescrição bienal em relação ao trabalhador 
avulso, o que denota a superação de tal entendimento pela jurisprudência atual.
Nesse sentido, a jurisprudência do C. TST:
“EMENTA. 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ILEGITIMIDADE 
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PASSIVA. OGMO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 2º, 5º E 7º, INCISO XXXIV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 33, 39 E 43, DA LEI 12.815/2013. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
ARTIGO 33, §2º, DA LEI 12.815/2013. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL, ITERATIVA E NOTÓRIA, DESTE TST. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 333, DO TST, E §4º, DO ART. 896, DA CLT. NÃO PROVIMENTO. O OGMO 
detém legitimidade passiva ad causam, eis que, nos termos do §2º, do art. 33, 
da Lei 12.815/2013, responde solidariamente com os operadores portuários, 
pela remuneração devida ao trabalhador portuário avulso e pelas indenizações 
decorrentes de acidente de trabalho. E, sendo a solidariedade não presumida, 
mas decorrendo da Lei, incólume o art. 265, do Código Civil. Precedentes. Decisão 
em consonância com a jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 333, do 
C. TST c/c 896, § 4º, da CLT. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. 2. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. TRABALHADOR AVULSO. 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 7º, INCISO XXIX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 11, INCISO I, DA CLT; 269, INCISO IV, DO CPC. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA ATUAL, ITERATIVA E NOTÓRIA, DESTE TST. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 333, DO TST, E §4º, DO ART. 896, DA CLT. NÃO PROVIMENTO. Considerando 
o cancelamento da Orientação Jurisprudencial nº 384 da SDI-1 desta Corte, que 
preconizava a incidência da prescrição bienal ao trabalhador avulso, e tendo em 
vista o entendimento de que a relação a qual se estabelece entre o avulso e o 
reclamado é única, portanto, de trato sucessivo e de forma continuada, conclui-se 
que somente haverá incidência de prescrição bienal na hipótese em que ocorrer 
a extinção do registro do trabalhador avulso no órgão gestor de mão de obra. 
Precedentes. Decisão em consonância com a jurisprudência desta Corte. Incidência 
da Súmula 333, do C. TST c/c 896, § 4º, da CLT. Agravo de instrumento conhecido 
e desprovido. (AIRR - 530-97.2013.5.02.0444, Relator Desembargador Convocado: 
Cláudio Armando Couce de Menezes, Data de Julgamento: 19/08/2015, 2ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 28/08/2015)”
“RECURSO DE REVISTA. COMISSÃO PARITÁRIA PREVISTA NA LEI 8.630/93. Nos 
termos da Orientação Jurisprudencial 391 da SBDI-1, a submissão prévia de 
demanda a comissão paritária, constituída nos termos do art. 23 da Lei nº 
8.630/1993 (Lei dos Portos vigente à época), não é pressuposto de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do processo, ante a ausência de previsão em lei. 
Recurso de revista não conhecido. PRESCRIÇÃO BIENAL.TRABALHADOR PORTUÁRIO 
AVULSO. O entendimento da jurisprudência do TST, posteriormente positivado no 
art. 37, § 4º, da Lei 12.815/13, é de que a alternância do tomador de serviços ou 
do operador portuário e a relação jurídica imediata apenas com o OGMO tornam 
incompatível a prescrição bienal, salvo se considerado o cancelamento da inscrição 
no cadastro ou do registro do trabalhador portuário avulso no OGMO como termo 
inicial do biênio. No caso dos autos, quanto à relação jurídica mantida diretamente 
com o órgão gestor de mão de obra, não se verifica qualquer notícia da extinção 
referida no art. 27, § 3º, da Lei 8.630/93 (atual art. 41, § 3º, da Lei 12.815/13) que 
possibilite a fixação do marco inicial da prescrição bienal. Recurso de revista não 
conhecido. (...) (RR - 70400-33.2004.5.09.0322, Relator Ministro: Augusto César 
Leite de Carvalho, Data de Julgamento: 17/02/2016, 6ª Turma, Data de Publicação: 
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DEJT 19/02/2016)”
Pelo exposto, mantenho (fls. 1168-1170).

Nesse contexto, inviável a admissão do recurso de revista do reclamado.
A discussão versa sobre o prazo prescricional e o termo inicial da contagem 

da prescrição bienal para o trabalhador avulso ajuizar a ação trabalhista. 
O Tribunal a quo adotou o entendimento de que a prescrição bienal se conta 

do rompimento da relação jurídica existente entre o trabalhador portuário avulso e o 
Órgão Gestor de Mão de Obra (descredenciamento).

O Órgão Gestor de Mão de Obra, por sua vez, defende a tese de que a 
extinção da relação havida entre o trabalhador avulso portuário e o operador portuário 
constitui o marco inicial da contagem da prescrição bienal.

Cabe ressaltar que a matéria se encontrava disciplinada na Orientação 
Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1 do TST, que assim dispunha:

“TRABALHADOR AVULSO. PRESCRIÇÃO BIENAL. TERMO INICIAL. (DEJT divulgado 
em 19, 20 e 22.04.2010) É aplicável a prescrição bienal prevista no art. 7º, XXIX, da 
Constituição de 1988 ao trabalhador avulso, tendo como marco inicial a cessação 
do trabalho ultimado para cada tomador de serviço” (grifou-se).

No entanto, o Tribunal Pleno desta Corte, em decorrência dos debates 
realizados na denominada “Semana do TST”, no período de 10 a 14/9/2012, decidiu, 
em sessão realizada em 14/9/2012, por meio da Resolução nº 186/2012 (DJE de 25, 26 
e 27/9/2012), cancelar a citada orientação jurisprudencial.

Assim, não mais prevalece, nesta Corte superior, o entendimento consagrado 
no verbete jurisprudencial, de que, nos processos envolvendo os trabalhadores avulsos, 
a prescrição bienal prevista no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal de 1988 
conta-se da data do término de cada prestação de serviços aos seus tomadores, uma 
vez que o trabalhador avulso não mantém contrato de trabalho típico com os mesmos 
tomadores.

Prevalece agora o entendimento de que, no caso de trabalhador avulso 
portuário, a prescrição bienal será contada a partir da data do seu descredenciamento 
do Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO.

Isto se explica pela circunstância de que o Órgão Gestor de Mão de Obra 
- OGMO (ao qual permanecem ligados, de forma direta, sucessiva e contínua, os 
trabalhadores), faz a intermediação entre os trabalhadores e os vários e sucessivos 
tomadores dos seus serviços e lhes repassa os valores pagos por esses últimos. 
Também administra o fornecimento de mão de obra do trabalhador avulso e elabora 
suas escalas diárias, consoante o disposto no artigo 18 da aludida lei.

Ressalta-se que a prestação de serviço do trabalhador portuário 
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avulso é obrigatoriamente intermediada pelo Órgão Gestor de Mão de Obra, 
independentemente dos distintos tomadores de serviço, ou seja, é exclusividade do 
OGMO manter os registros dos trabalhadores portuários avulsos para o fornecimento 
de força de trabalho aos tomadores de serviços, denominados operadores portuários 
e conceituados como “pessoa jurídica pré-qualificada para a execução de operação 
portuária, na área de porto organizado”, nos termos do artigo 1º, § 1º, inciso III, da Lei 
nº 8.630/93.

Salienta-se que o Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO é responsável 
solidário pela satisfação dos créditos devidos aos trabalhadores avulsos, consoante o 
disposto no artigo 19, § 2º, da Lei nº 8.630/93.

Por outro lado, com a adoção desse novo entendimento, não se está 
violando o artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, sem dúvida também aplicável 
aos trabalhadores portuários avulsos, por força do inciso XXXIV do mesmo dispositivo 
constitucional.

Destaca-se que, no referido inciso XXIX, não se fixa, para os trabalhadores 
portuários avulsos, nenhum termo inicial para a contagem do prazo prescricional, o 
qual, com a consagração dessa nova tese, será contado, sempre e exclusivamente, da 
data da extinção da relação jurídica entre o trabalhador portuário avulso e o Órgão 
Gestor de Mão de Obra - OGMO, nos termos do artigo 27, § 3º, da Lei nº 8.630/93 (que 
prevê a mencionada extinção por morte do trabalhador, por sua aposentadoria com 
afastamento do trabalho ou pelo cancelamento da sua inscrição no cadastro e no 
registro do trabalhador portuário).

Salienta-se que o Tribunal Pleno desta Corte, por maioria, na sessão realizada em 
15/10/2012, no Incidente de Inconstitucionalidade nº ArgInc-395400-83.2009.5.09.0322, 
de relatoria do Ex.mº Ministro Pedro Paulo Manus, conferiu interpretação conforme a 
Constituição Federal para, interpretando o artigo 27, § 3º, da Lei 8.630/93, firmar o 
entendimento de que a aposentadoria espontânea do trabalhador avulso não acarreta 
o seu descredenciamento automático do Órgão Gestor de Mão de obra – OGMO.

Destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, por meio das decisões 
proferidas nas Adins nºs 1.721-3 e 1.770-4, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 
1º e 2º do artigo 453 da CLT e, consequentemente, validou a continuidade do vínculo 
empregatício, no caso de labor posterior à aposentadoria espontânea.

O Tribunal Superior do Trabalho, seguindo a tese adotada pela Suprema 
Corte, editou a Orientação Jurisprudencial nº 361 da SBDI, que estabelece que “a 
aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato de trabalho se o 
empregado permanece prestando serviços ao empregador após a jubilação”.

Nesse sentido os seguintes precedentes da SBDI-1:

“EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. DECISÃO EMBARGADA PUBLICADA 
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NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. OGMO. TRABALHADOR AVULSO. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. CANCELAMENTO DA OJ-SBDI1-384. A 
jurisprudência desta Corte tinha consolidado o entendimento de que “é aplicável a 
prescrição bienal prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição de 1988 ao trabalhador 
avulso, tendo como marco inicial a cessação do trabalho ultimado para cada 
tomador de serviço” (Orientação Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1). Todavia, 
a orientação jurisprudencial referenciada foi cancelada em Sessão do Tribunal 
Pleno de 25/9/2012 (Resolução nº 186/2012). Nesse contexto, considerando a 
igualdade de direitos entre o empregado com vínculo permanente e o trabalhador 
avulso, garantida pela Constituição Federal/88 (art. 7º, XXXIV), a prescrição a ser 
considerada, no curso do período em que o avulso presta serviços vinculados ao 
OGMO, é de cinco anos, assim como, interrompido o seu registro ou a prestação 
de serviços ao órgão gestor, tem o trabalhador avulso o prazo de dois anos 
para reclamar seus direitos, sob pena de prescrição. Precedentes. Recurso de 
embargos conhecido por divergência jurisprudencial e desprovido (...)” (TST-E-
RR-188600-55.2006.5.09.0022, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 
Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 1º/7/2016)

“EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. DECISÃO EMBARGADA PUBLICADA 
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. OGMO. TRABALHADOR AVULSO. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. CANCELAMENTO DA OJ-SBDI1-384. A 
jurisprudência desta Corte tinha consolidado o entendimento de que “é aplicável a 
prescrição bienal prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição de 1988 ao trabalhador 
avulso, tendo como marco inicial a cessação do trabalho ultimado para cada 
tomador de serviço” (Orientação Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1). Todavia, 
a orientação jurisprudencial referenciada foi cancelada em Sessão do Tribunal 
Pleno de 25/9/2012 (Resolução nº 186/2012). Nesse contexto, considerando a 
igualdade de direitos entre o empregado com vínculo permanente e o trabalhador 
avulso, garantida pela Constituição Federal/88 (art. 7º, XXXIV), a prescrição a ser 
considerada, no curso do período em que o avulso presta serviços vinculados 
ao OGMO, é de cinco anos, assim como, interrompido o seu registro ou a 
prestação de serviços ao órgão gestor, tem o trabalhador avulso o prazo de dois 
anos para reclamar seus direitos, sob pena de prescrição. Precedentes. Recurso 
de embargos conhecido por divergência jurisprudencial e desprovido.” (TST-E-
RR-151300-86.2009.5.04.0121, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 
Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 1º/7/2016)

“RECURSO DE EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. NÃO CONHECIDO. TRABALHADOR 
PORTUÁRIO AVULSO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INEXISTÊNCIA DE DELIMITAÇÃO 
ACERCA DO DESCREDENCIAMENTO DO TRABALHADOR DO ÓRGÃO GESTOR 
DE MÃO DE OBRA. A prescrição bienal a que alude o art. 7º, XXIX, da CF tem 
aplicação ao trabalhador avulso somente quando houver o descredenciamento 
do trabalhador do órgão Gestor de Mão de Obra. Caso contrário, permanece a 
aplicação da prescrição quinquenal, em razão do liame contínuo que se estabelece 
entre o trabalhador portuário e OGMO. Essa já era a interpretação que esta c. 
Corte vinha conferindo ao art. 27, § 3º, da Lei 8.630/93 (Lei dos Portos), antes 
mesmo do advento da Lei 12.815/13, que, pelo seu art. 37, §4º, apenas confirmou 
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o posicionamento em questão, ao prever de modo expresso que “as ações relativas 
aos créditos decorrentes da relação de trabalho avulso prescrevem em 5 (cinco) 
anos até o limite de 2 (dois) anos após o cancelamento do registro ou do cadastro 
no órgão gestor de mão de obra”. No caso concreto, não há notícia no v. acórdão 
regional sobre o descredenciamento do trabalhador perante o OGMO, razão pela 
qual não tem aplicação a prescrição bienal, mas apenas a quinquenal. Recurso 
de embargos conhecido e desprovido (...) (TST-E-RR-508-49.2011.5.04.0122, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. Aloysio Corrêa da 
Veiga, DEJT 27/11/2015)

Ressalta-se que a Constituição Federal, por meio do artigo 7º, inciso XXXIV, 
assegura a igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso. Assim, ambos os trabalhadores podem continuar 
prestando serviços após a aposentadoria espontânea.

Importante destacar os fundamentos verbais lançados pelo Excelentíssimo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho no julgamento do Processo nº E-ED-
RR-183000-24.2007.5.05.0121, em 4/8/2016, nos seguintes termos (acórdão publicado 
no DEJT em 19/8/2016):

“A aplicação da prescrição bienal tal como estava na OJ n.º 384 da SDI-1 do TST 
significava dizer que o trabalhador avulso era, na verdade, o único trabalhador no 
Brasil que tinha uma relação continuada – pelo menos tinha uma rotina na atividade 
portuária –, que fazia com que ele tivesse, a rigor, apenas dois anos para postular, 
porque evidentemente o seu vínculo com cada operador portuário – pelo menos 
o trabalho para cada operador portuário – é efêmero, errático, muito breve. Em 
relação a todos os outros trabalhadores, tem-se cinco anos e, ao final da relação 
de trabalho, tem-se dois anos, que é aquele tempo que se reduz em razão de se 
reduzir também a relação de domínio, subordinação, dominação, enfim, tudo que 
caracteriza a relação de trabalho, que é assimétrica. Para o trabalhador avulso, não; 
ele só tem dois anos, porque, afinal, seu engajamento vai cessar em curto espaço 
de tempo. Então, evidentemente, a prescrição bienal é incompatível com a relação 
de trabalho avulso. Por que se aplicaria à relação de trabalho avulso a prescrição 
bienal, segundo ouvi da tribuna? Porque o art. 7.º, XXXIV, da Constituição prevê 
a isonomia, a equiparação, como um direito fundamental do trabalhador avulso; 
ele tem direito fundamental a ser equiparado ao empregado, evidentemente, no 
tocante aos benefícios que essa equiparação trará. Equiparar o trabalhador avulso 
ao empregado a fim de prejudicá-lo, em detrimento até de direitos que seriam, 
na prática, assegurados ao empregado, não me parece correto. Que espécie de 
isonomia é essa, como direito fundamental, que faz com que o trabalhador seja 
prejudicado em relação a ela? Evidentemente, o art. 7.º, XXXIV, ao ser aplicado, 
não pode dar ensejo a uma desvantagem, a uma redução de direitos, quando 
comparado ao trabalhador empregado, que não vive a situação de intermitência, 
de relações curtas, por curto espaço de tempo, que fariam, na prática, com que ele 
tivesse não cinco anos, como todos os outros trabalhadores, mas apenas dois anos 
para ajuizar sua reclamação trabalhista.” 
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Portanto, o descredenciamento do trabalhador portuário avulso do Órgão 
Gestor de Mão de Obra - OGMO constitui o marco inicial da contagem da prescrição 
bienal, em face das peculiaridades da prestação de serviço desenvolvida por esse 
trabalhador e de sua vinculação ao Órgão Gestor, acolhidas pela legislação, como 
exposto.

Assim, observado o parâmetro constitucional, a prescrição do trabalhador 
portuário avulso é bienal, contada da data de seu descredenciamento do Órgão Gestor 
de Mão de Obra – OGMO, e quinquenal, a contar da lesão, no curso da relação jurídica 
entre o avulso e o OGMO.

Ademais, foi editada a Lei nº 12.815, de 5/6/2013, na qual, corroborando 
o entendimento jurisprudencial desta Corte superior, por meio do seu art. 37, § 4º, 
dispõe-se que “as ações relativas aos créditos decorrentes da relação de trabalho 
avulso prescrevem em 5 (cinco) anos até o limite de 2 (dois) anos após o cancelamento 
do registro ou do cadastro no órgão gestor de mão de obra”.

Nesse contexto, está expressamente reconhecido, na atual legislação, que 
a prescrição bienal, na hipótese de trabalhador avulso, deve ser contata a partir o 
cancelamento do registro ou do cadastro no Órgão Gestor de Mão de Obra, o que 
afasta a tese do reclamado de que a prescrição deve ser observada a partir de cada 
engajamento.

Importante destacar que a Federação Nacional dos Operadores Portuários 
(FENOP) ajuizou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 5.132) no Supremo 
Tribunal Federal para questionar o referido artigo 37, § 4º, da Lei dos Portos. O 
Plenário do STF, em 29/3/2021, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado 
e declarou a constitucionalidade do mencionado dispositivo.

Registra-se, ainda, que, como a prescrição bienal somente tem lugar quando 
houver o descredenciamento do trabalhador do Órgão Gestor de Mão De Obra, 
na ausência do referido descredenciamento permanece a aplicação da prescrição 
quinquenal em razão do liame contínuo que se estabelece entre o trabalhador 
portuário e o OGMO (E-RR-65500-90.2009.5.04.0121, Relator Ministro Aloysio Corrêa 
da Veiga, julgado em 28/4/2016, publicado no DEJT do dia 6/5/2016).

Esse foi o entendimento adotado pela Subseção I de Dissídios Individuais 
desta Corte, ao julgar o processo E-ED-RR-183000-24.2007.5.05.0121, de lavra deste 
Relator, em 4/8/2016, acórdão publicado no DEJT em 19/8/2016, quando, por maioria, 
decidiu-se que, no caso de trabalhador avulso portuário, a prescrição bienal será 
contada a partir da data do seu descredenciamento do Órgão Gestor de Mão de Obra 
– OGMO.

Na mesma oportunidade, foram julgados os seguintes processos, 
com o mesmo entendimento: E-ED-RR-1232-60.2012.5.09.0322, E-RR-1966-
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74.2013.5.09.0322, E-RR-11200-67.2008.5.02.0252, E-ED-RR-35600-93.2004.5.02.0444, 
E-ED-RR-70840-36.2005.5.05.0021, E-RR-72400-34.2001.5.02.0442, E-ED-
RR-131700-24.2005.5.05.0014, E-RR-211900-27.2006.5.02.0447, de lavra deste 
Relator; E-ED-RR-2033-66.2013.5.09.0022, E-ARR-20063-78.2013.5.04.0123, 
Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga; E-ED-RR-1174-84.2012.5.09.0022, 
E-RR-177300-96.2006.5.09.0022, Relator Ministro João Batista Brito Pereira; 
E-RR-48100-23.2006.5.02.0251, Relator Ministro Mário Eurico Vital Amaro; 
E-ARR-139-86.2012.5.09.0411, E-RR-954-83.2012.5.09.0411, Relator Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann.

Destacam-se, ainda, os seguintes precedentes desta Subseção e de quase 
todas as Turmas deste Tribunal sobre a matéria:

“EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 11.496/2007. EMBARGOS DOS RECLAMADOS. 
MATÉRIA COMUM. ANÁLISE CONJUNTA. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. 
PRESCRIÇÃO BIENAL. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DO 
DESCREDENCIAMENTO DO TRABALHADOR AVULSO DO ORGÃO GESTOR DE MÃO 
DE OBRA (OGMO). CANCELAMENTO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 384 
DA SBDI-1. O Tribunal Pleno desta Corte, em decorrência dos debates realizados 
na denominada “Semana do TST”, no período de 10 a 14/9/2012, decidiu, em 
sessão realizada em 14/9/2012, por meio da Resolução 186/2012 (DJE de 25, 26 
e 27/9/2012), cancelar a Orientação Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1. Assim, não 
mais prevalece, nesta Corte superior, o entendimento consagrado no verbete 
jurisprudencial cancelado, de que, nos processos envolvendo os trabalhadores 
avulsos, a prescrição bienal prevista no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição 
Federal de 1988 conta-se da data do término de cada prestação de serviços aos 
seus tomadores, uma vez que o trabalhador avulso não mantém contrato de 
trabalho típico com os tomadores. Prevalece, agora, o entendimento de que, no 
caso de trabalhador avulso portuário, a prescrição bienal será contada a partir da 
data do seu descredenciamento do Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO. Isso 
se explica pela circunstância de que o Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO (ao 
qual os trabalhadores permanecem ligados de forma direta, sucessiva e contínua) 
faz a intermediação entre os trabalhadores e os vários e sucessivos tomadores dos 
seus serviços e repassa àqueles os valores pagos por esses últimos. Por outro lado, 
com a adoção desse novo entendimento, não se está ofendendo o preceito do 
artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, sem dúvida também aplicável aos 
trabalhadores avulsos, por força do inciso XXXIV do mesmo dispositivo constitucional. 
Ademais, foi recentemente editada a Lei nº 12.815/2013, de 5/6/2013, na qual, 
corroborando o entendimento jurisprudencial desta Corte superior, por meio do 
seu art. 37, § 4º, dispõe-se que “as ações relativas aos créditos decorrentes da 
relação de trabalho avulso prescrevem em 5 (cinco) anos até o limite de 2 (dois) 
anos após o cancelamento do registro ou do cadastro no órgão gestor de mão de 
obra”. Nesse contexto, está expressamente reconhecido na atual legislação que 
a prescrição bienal, na hipótese de trabalhador avulso, deve ser contata a partir 
do cancelamento do registro ou do cadastro no órgão gestor de mão de obra, o 
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que afasta a tese do reclamado de que a prescrição deve ser observada a partir 
de cada engajamento. Registre-se, ainda, que, como a prescrição bienal somente 
tem lugar quando houver o descredenciamento do trabalhador do órgão gestor de 
mão de obra, na ausência do referido descredenciamento permanece a aplicação 
da prescrição quinquenal em razão do liame contínuo que se estabelece entre o 
trabalhador portuário e o OGMO (E-RR-65500-90.2009.5.04.0121, Relator Aloysio 
Corrêa da Veiga, julgado em 28/04/2016, publicado no DEJT do dia 6/5/2016). No 
caso ora em exame, ante a ausência de cancelamento do registro ou do cadastro 
do reclamante no OGMO, em razão da continuidade da prestação do serviço, não 
há falar em pronúncia da prescrição bienal, conforme pretende o reclamado. 
Embargos não conhecidos.” (TST-E-RR-113900-69.2008.5.04.0122, Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, DEJT 
5/8/2016)

“RECURSO DE EMBARGOS. REGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. TRABALHADOR 
PORTUÁRIO AVULSO. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL. 1. A eg. Segunda Turma 
proferiu acórdão em harmonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior, ao 
não conhecer do recurso de revista no tocante ao marco inicial da prescrição bienal, 
com amparo no art. 896, § 4º, da CLT e na Súmula nº 333 do TST, sob o fundamento 
de que, enquanto o trabalhador avulso estiver apto para nova escalação, não 
há solução de continuidade na relação de trabalho portuário, iniciando o prazo 
prescricional somente quando ocorrer a extinção do registro no órgão gestor de 
mão de obra. 2. Nesse contexto, os embargos se afiguram incabíveis, nos termos 
do art. 894, § 2º, da CLT, considerada a redação dada pela Lei nº 13.015/2014. 
Recurso de embargos de que não se conhece.” (TST-E-RR-1029-83.2010.5.02.0445, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. Walmir Oliveira da 
Costa, DEJT 29/7/2016)

“RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO. 
TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INEXISTÊNCIA 
DE DELIMITAÇÃO ACERCA DO DESCREDENCIAMENTO DO TRABALHADOR DO 
ÓRGÃO GESTOR DE MÃO DE OBRA. A prescrição bienal a que alude o art. 7º, 
XXIX, da CF tem aplicação ao trabalhador avulso somente quando houver o 
descredenciamento do trabalhador do órgão Gestor de Mão de Obra. Caso 
contrário, permanece a aplicação da prescrição quinquenal, em razão do liame 
contínuo que se estabelece entre o trabalhador portuário e OGMO. Essa já era a 
interpretação que esta c. Corte vinha conferindo ao art. 27, § 3º, da Lei 8.630/93 
(Lei dos Portos), antes mesmo do advento da Lei 12.815/13, que, pelo seu art. 37, § 
4º, apenas confirmou o posicionamento em questão, ao prever de modo expresso 
que “as ações relativas aos créditos decorrentes da relação de trabalho avulso 
prescrevem em 5 (cinco) anos até o limite de 2 (dois) anos após o cancelamento 
do registro ou do cadastro no órgão gestor de mão de obra”. No caso concreto, 
não há notícia no v. acórdão regional sobre o descredenciamento do trabalhador 
perante o OGMO, razão pela qual não tem aplicação a prescrição bienal, mas 
apenas a quinquenal. Recurso de embargos conhecido e desprovido.” (TST-E-
RR-65500-90.2009.5.04.0121, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 
Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, DEJT 6/5/2016)
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“RECURSOS DE EMBARGOS INTERPOSTOS PELOS RECLAMADOS PRESCRIÇÃO. 
TRABALHADOR AVULSO. Após o cancelamento da Orientação Jurisprudencial 384 
da SDI-1 (DEJT 25, 26 e 27/9/2012), que concentrava o entendimento acerca da 
prescrição incidente sobre a pretensão dos trabalhadores portuários avulsos e 
do marco inicial do prazo prescricional, esta Corte tem adotado o entendimento 
de que o prazo prescricional bienal somente tem início após o cancelamento do 
registro ou do cadastro do trabalhador avulso junto ao Órgão Gestor de Mão de 
Obra. Recurso de Embargos de que se conhece e a que se nega provimento. (...)” 
(TST-E-ED-RR-54400-81.2009.5.02.0255, Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, DEJT 6/5/2016)

“RECURSO DE EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. NÃO CONHECIDO. TRABALHADOR 
PORTUÁRIO AVULSO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INEXISTÊNCIA DE DELIMITAÇÃO 
ACERCA DO DESCREDENCIAMENTO DO TRABALHADOR DO ÓRGÃO GESTOR 
DE MÃO DE OBRA. A prescrição bienal a que alude o art. 7º, XXIX, da CF tem 
aplicação ao trabalhador avulso somente quando houver o descredenciamento 
do trabalhador do órgão Gestor de Mão de Obra. Caso contrário, permanece a 
aplicação da prescrição quinquenal, em razão do liame contínuo que se estabelece 
entre o trabalhador portuário e OGMO. Essa já era a interpretação que esta c. 
Corte vinha conferindo ao art. 27, §3º, da Lei 8.630/93 (Lei dos Portos), antes 
mesmo do advento da Lei 12.815/13, que, pelo seu art. 37, §4º, apenas confirmou 
o posicionamento em questão, ao prever de modo expresso que “as ações relativas 
aos créditos decorrentes da relação de trabalho avulso prescrevem em 5 (cinco) 
anos até o limite de 2 (dois) anos após o cancelamento do registro ou do cadastro 
no órgão gestor de mão de obra”. No caso concreto, não há notícia no v. acórdão 
regional sobre o descredenciamento do trabalhador perante o OGMO, razão pela 
qual não tem aplicação a prescrição bienal, mas apenas a quinquenal. Recurso 
de embargos conhecido e desprovido. (...)” (TST-E-RR-508-49.2011.5.04.0122, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. Aloysio Corrêa da 
Veiga, DEJT 27/11/2015)

“(...) PRESCRIÇÃO. PORTUÁRIO. TRABALHADOR AVULSO. 1. O artigo 7º, XXXIV, 
da Constituição da República estendeu ao trabalhador avulso todos os direitos 
assegurados aos trabalhadores urbanos e rurais com vínculo empregatício. De outro 
lado, no rol do artigo 7º encontra-se o inciso XXIX, que trata do prazo prescricional. 
A contagem do prazo prescricional, a partir do advento da Constituição da 
República de 1988, ganhou nova perspectiva, porquanto se permite a discussão 
sobre possível violação de direitos decorrentes da relação de emprego, observados 
os últimos cincos anos e respeitado o prazo de dois anos contados do término 
da relação jurídica laboral. 2. Esta Corte superior, na sessão do Tribunal Pleno 
realizada em 14/9/2012, decidiu cancelar o entendimento contido na Orientação 
Jurisprudencial n.º 384 da SBDI-I, quanto à aplicação da prescrição bienal prevista 
no artigo 7º, XXIX, da Constituição da República ao trabalhador avulso, tendo como 
marco inicial a cessação do trabalho ultimado para cada tomador de serviço. 3. 
Nesse contexto, resulta escorreita a decisão recorrida mediante a qual se concluiu 
pela incidência do prazo prescricional quinquenal. 4. Recurso de Revista conhecido 
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e não provido.” (TST-RR-197800-53.2004.5.02.0442, 1ª Turma, Rel. Desembargador 
Convocado Marcelo Lamego Pertence, DEJT 3/6/2016)

“(...) RECURSO DE REVISTA DOS RECLAMANTES CARLOS ALBERTO COSTA 
DOS SANTOS E OUTROS. PRESCRIÇÃO BIENAL - TRABALHADOR AVULSO. 
(alegação de violação ao artigo 7º, XXIX, “a”, e XXXIV, da Constituição Federal e 
divergência jurisprudencial). O Tribunal Pleno desta Corte cancelou a Orientação 
Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1/TST, consolidando a jurisprudência no sentido 
de que a prescrição bienal apenas incide a partir do cancelamento do registro 
ou do cadastro do trabalhador avulso no órgão gestor de mão de obra. Recurso 
de revista conhecido e desprovido. (...)” (TST-ARR-71900-29.2009.5.17.0002, 2ª 
Turma, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, DEJT 10/6/2016)

“RECURSOS DE REVISTA DO OGMOSA E OUTRAS E DA INTERMARÍTIMA TERMINAIS 
LTDA. E OUTRA. MATÉRIAS COMUNS. APRECIAÇÃO CONJUNTA. PRESCRIÇÃO. 
TRABALHADOR AVULSO. PORTUÁRIO. CANCELAMENTO DA OJ-SBDI1-384. Recurso 
calcado em violação de artigos da Constituição Federal e de lei e em divergência 
jurisprudencial. A jurisprudência desta Corte tinha consolidado o entendimento 
de que “é aplicável a prescrição bienal prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição 
de 1988 ao trabalhador avulso, tendo como marco inicial a cessação do trabalho 
ultimado para cada tomador de serviço” (Orientação Jurisprudencial nº 384 da 
SBDI-1). Todavia, a orientação jurisprudencial referenciada foi cancelada em 
Sessão do Tribunal Pleno de 25/9/2012 (Resolução nº 186/2012). Considerando a 
igualdade de direitos entre o empregado com vínculo permanente e o trabalhador 
avulso, garantida pela Constituição Federal/88 (art. 7º, XXXIV), a prescrição a ser 
considerada, no curso do período em que o avulso presta serviços vinculados ao 
OGMO, é de cinco anos, assim como, interrompido o seu registro ou a prestação 
de serviços ao órgão gestor, tem o trabalhador avulso o prazo de dois anos para 
reclamar seus direitos, sob pena de prescrição. Precedentes. Recursos de revista 
não conhecidos. (...)” (TST-RR-113700-09.2006.5.05.0121, 3ª Turma, Rel. Min. 
Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 29/4/2016)

“AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. TRABALHADOR AVULSO. 
PRESCRIÇÃO BIENAL. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. Após o cancelamento da 
Orientação Jurisprudencial 384 da SBDI-1, esta Corte firmou jurisprudência no 
sentido de que não se conta o prazo prescricional ao término de cada trabalho 
avulso, mas sim ao término do vínculo com o Órgão Gestor da Mão-de-obra - 
OGMO, a partir do cancelamento do registro nesse órgão. Precedente da SBDI-I. 
Deve, portanto, ser observada a prescrição quinquenal em relação à pretensão 
dos trabalhadores portuários avulsos, somente incidindo a prescrição bienal em 
hipóteses nas quais tenha ocorrido o cancelamento do registro ou do cadastro no 
órgão gestor de mão de obra. Na hipótese dos autos, o trabalhador ainda está na 
ativa, não tendo havido o seu descredenciamento, razão pela qual não há falar em 
prescrição bienal, mas, apenas, na quinquenal. Nesse contexto, estando a decisão 
regional em harmonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, incide a Súmula 
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333 do TST como obstáculo à extraordinária intervenção deste Tribunal Superior no 
feito. A existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria 
de fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a 
própria ausência de transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas 
modalidades. Agravo não provido” (TST-Ag-AIRR-1000664-54.2020.5.02.0447, 5ª 
Turma, Rel. Min. Breno Medeiros, DEJT 01/07/2022).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. trabalhador portuário. avulso. 
TERMO INICIAL. OJ 384 DA SBDI-1 DO TST CANCELADA. Agravo de instrumento 
provido para verificar possível violação do art. 7º, XXIX, CF. RECURSO DE REVISTA. 
PRESCRIÇÃO. trabalhador portuário. avulso. TERMO INICIAL. OJ 384 DA SBDI-1 
DO TST CANCELADA.A Orientação Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1 do TST, que 
recomendava a incidência do biênio prescritivo a partir do encerramento do vínculo 
com cada tomador de serviços, foi cancelada. É que evoluiu a jurisprudência para 
entender que a alternância do tomador de serviço ou do operador portuário e a 
relação jurídica imediata apenas com o OGMO fazem incompatível a prescrição 
bienal, salvo se considerado o cancelamento da inscrição no cadastro ou do registro 
do trabalhador portuário avulso no OGMO como termo inicial do biênio. No caso 
dos autos, quanto à relação jurídica mantida diretamente com o órgão gestor de 
mão de obra, não se verifica qualquer notícia da extinção referida no art. 27 da Lei 
8.630/93 que possibilite a fixação do marco inicial da prescrição bienal. Recurso de 
revista conhecido e provido.” (TST-RR-843-73.2010.5.09.0022, 6ª Turma, Rel. Min. 
Augusto César Leite de Carvalho, DEJT 10/6/2016)

“(...) TRABALHADOR AVULSO -PORTUÁRIO -PRESCRIÇÃO BIENAL E QUINQUENAL. 
Em conformidade com as Leis nos 8.630/93 e 9.719/98 e com a Convenção nº 
137 da Organização Internacional do Trabalho, o marco inicial para contagem da 
prescrição bienal é a extinção da inscrição no cadastro ou registro do trabalhador 
avulso portuário perante o órgão gestor. Enquanto perdurar o cadastramento 
ou registro do avulso no OGMO, é aplicável somente a prescrição quinquenal. O 
cancelamento da Orientação Jurisprudencial nº 384 da SBDI-1 do TST e o art. 37, 
§ 4º, da Nova Lei de Portos, Lei nº 12.815/2013, confirmam essa tese. Recurso de 
revista conhecido e desprovido.” (TST-ARR-49200-08.2009.5.02.0445, 7ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 24/6/2016)

“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA PARTE RECLAMANTE. ACÓRDÃO 
REGIONAL. PUBLICAÇÃO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. 
PRESCRIÇÃO. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. I. Esta Corte Superior consolidou 
o entendimento de que se aplica a prescrição quinquenal ao trabalhador avulso 
portuário, igualando-o ao trabalhador com vínculo de emprego (art. 7º, XXXIV, da 
CR). Nesse aspecto, a prescrição bienal, prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição 
da República, somente terá incidência a partir do cancelamento do registro do 
trabalhador avulso no órgão gestor de mão de obra, e não da cessação do trabalho 
para cada tomador. II. No caso vertente, o Tribunal Regional entendeu que se 
aplica a prescrição bienal, considerando prescritas as parcelas exigíveis anteriores 
a 21/11/2008. No caso, o acórdão recorrido aplicou a prescrição bienal nos moldes 
da já cancelada Orientação Jurisprudencial nº 384 e não se extrai do v. acórdão 
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a ocorrência de cancelamento do registro do trabalhador portuário avulso, com 
o que não incide a prescrição bienal. III. Assim, ao reconhecer a incidência da 
prescrição bienal, a Turma Regional decidiu em desconformidade com a atual 
jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria. IV. Recurso de revista de 
que se conhece e a que se dá provimento.” (TST-RR-1377-05.2010.5.01.0001, 7ª 
Turma, Rel. Min. Evandro Pereira Valadao Lopes, DEJT 24/06/2022).

“(...) PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. 
CANCELAMENTO DA OJ 384 DA SBDI-1 DO TST. Desde o cancelamento da OJ 
384 da SbDI-1 do TST, considerando a unicidade contratual emergente da 
relação jurídica mantida entre o trabalhador portuário avulso e o órgão gestor 
de mão de obra, prevalece nesta Corte o entendimento de que o prazo de 
prescrição bienal somente incide a partir da data do cancelamento da inscrição 
no cadastro ou registro do trabalhador portuário junto ao OGMO, na forma do 
artigo 27, § 3º, da Lei nº 8.630/93. Inexistindo notícia nos autos neste sentido, 
incidente a prescrição quinquenal. Recurso de revista não conhecido. (...)” (TST-
RR-131600-73.2009.5.02.0447, 8ª Turma, Rel. Min. Márcio Eurico Vitral Amaro, 
DEJT 5/8/2016)

No caso ora em exame, não havendo registro quanto a um eventual 
cancelamento do registro do reclamante no OGMO, impõe-se manter a decisão 
regional em que se declarou a prescrição quinquenal.

Com efeito, a decisão regional não merece reparos, pois está em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, não havendo falar em violação dos artigos 7º, inciso 
XXIX, da Constituição Federal de 1988 e 11 da CLT.

Já no que concerne à concessão dos benefícios da Justiça Gratuita ao 
reclamante, o reclamado diz não ser devida porque o reclamante recebia mais do que 
40% dos benefícios previdenciários do INSS (correspondente, à época da propositura 
da ação, a R$ 6.101,06, conforme a Portaria nº 3.659, de 10/02/2020), conforme 
demonstrativos de pagamento no documento ID 5a7cb02, não bastando simples 
apresentação de declaração de hipossuficiência.

Prossegue afirmando que a Súmula nº 463, I, do TST é anterior à vigência da 
Lei nº 13.467/2017.

Indica violação dos artigos 790, §§ 3º e 4º, e 769 da CLT. Diz que demonstrou 
divergência jurisprudencial específica no recurso de revista denegado.

O TRT da 2ª Região decidiu a controvérsia alusiva à justiça gratuita com o 
seguinte fundamento:

DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA AO AUTOR
A r. sentença deferiu os benefícios da justiça gratuita ao autor. Inconformada, 
insurge-se a ré, ao argumento de que este não comprovou a hipossuficiência 
econômica alegada.
Vejamos.
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De acordo com o art. 790, §§ 3º e 4º da CLT, existem duas formas de obter o 
benefício da justiça gratuita pela pessoa física:
a) àquele que ganha salário igual ou inferior ao teto legal (que era de 02 salários 
mínimos e agora é 40% do teto do RGPS). Cumprido este requisito, nenhum outro 
é necessário;
b) àquele que ganha salário superior ao teto legal, mas que comprovar insuficiência 
de recursos (parágrafo 4º do artigo 790 da CLT).
Nesta última hipótese, entretanto, a lei não diz a forma de comprovação da 
condição de pobreza. Logo, com base no art. 15 do CPC, aplica-se supletivamente 
o art. 99, § 3º do CPC, que determina a presunção de verdade da alegação de 
insuficiência deduzida por pessoa natural. Neste mesmo sentido, a Súmula 463, I 
do C. TST.
Resumindo: Havendo declaração de pobreza firmada por pessoa natural, o julgador 
somente pode indeferir o benefício se (a) existir nos autos elementos que indiquem 
a falsidade da declaração e (b) tiver concedido, antes, prazo ao declarante para 
trazer aos autos outros elementos de convencimento e tais elementos não vierem 
aos autos ou forem insuficientes para comprovar a condição de pobreza.
Aplica-se ao caso o entendimento sedimentado na Súmula 463, I do C. TST:
“463. Assistência judiciária gratuita. Comprovação. (Conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 304 da SBDI-I, com alterações decorrentes do CPC de 2015 - Res. 
219/2017 - DeJT 28/06/2017)
I - A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à 
pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela 
parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes 
específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)”.
Ainda que a ação tenha sido distribuída após a vigência da Lei 13.467/17, o 
reclamante juntou declaração de pobreza (fl. 17 - Id 90e0b35), comprovando sua 
condição de hipossuficiente, conforme disposto no § 3º do artigo 99 do CPC e não 
há comprovação de que à época da distribuição do feito estivesse empregado e 
auferindo salário superior a 40% do teto dos benefícios do RGPS, o que é suficiente 
para lhe deferir os benefícios da justiça gratuita, isentando-o do recolhimento das 
custas.
Nego provimento (fls. 1174-1175).

Nesse contexto, inviável a admissão do recurso de revista do reclamado 
também nesse particular.

Cinge-se a controvérsia em se decidir se apenas a declaração de pobreza é 
suficiente para a comprovação do estado de miserabilidade da reclamante, para fins 
de deferimento dos benefícios da Justiça gratuita, em ação ajuizada após a vigência da 
Lei n° 13.467/2017.

No caso, as instâncias ordinárias, aplicando o artigo 790, §§ 3º e 4, da CLT, 
concluíram que, não obstante a juntada de declaração de pobreza, a reclamante não 
comprovou sua hipossuficiência econômica, pois “os documentos juntados indicam, 
e a própria reclamante reconhece que, recebe R$ 4.200,00 de salário, mais R$ 190,00 
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de ajuda de custo mensais, ou seja, montante superior ao limite de 40% previsto no 
artigo 790 da CLT.” (pág. 440).

A Lei nº 13.467/2017, que entrou em vigor em 11/11/2017, inseriu o parágrafo 
4º ao artigo 790 da CLT, que assim dispõe:

“Art. 790. (...)
(...) 
§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar 
insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo”.

Dessa forma, considerando que a presente ação foi ajuizada na vigência da 
reforma trabalhista, ela submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 da CLT, que 
exige a comprovação da insuficiência de recursos para a concessão dos benefícios da 
justiça gratuita à parte requerente.

Com efeito, nos termos do item I da Súmula nº 463 do TST, basta a simples 
afirmação do declarante ou de seu advogado para se considerar configurada a sua 
situação econômica: “I - A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência 
judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica 
firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com 
poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)”.

Ressalta-se que a nova redação do § 4º do artigo 790 da CLT não é incompatível 
com a redação do artigo 99, § 3º, do CPC/2015, razão pela qual as duas normas legais 
podem e devem ser aplicadas conjuntamente, por força dos artigos 15 e 769 da CLT.

Conclui-se, portanto, que a comprovação a que alude o § 4º do artigo 790 da 
CLT pode ser feita mediante declaração de miserabilidade da parte. Nesse contexto, a 
simples afirmação da reclamante de que não tem condições financeiras de arcar com 
as despesas do processo autoriza a concessão da justiça gratuita à pessoa natural.

Nesse sentido, os seguintes precedentes do TST:

“EMBARGOS INTERPOSTOS PELO RECLAMANTE NA VIGÊNCIA DAS LEIS DE Nºs 
13.015/2014 E 13.467/2017. CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. 
PESSOA NATURAL. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. REQUISITO LEGAL ATENDIDO. 1. Cuida-se de controvérsia acerca da 
aptidão da declaração de hipossuficiência econômica para fins de comprovação 
do direito da pessoa natural ao benefício da assistência judiciária gratuita, em 
Reclamação Trabalhista ajuizada após a entrada em vigor da Lei n.º 13.467/2017, 
que conferiu nova redação ao artigo 790 da Consolidação das Leis do Trabalho. 2. 
Consoante disposto no artigo 790, §§ 3º e 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com a redação conferida pela Lei n.º 13.467/2017, o direito aos benefícios da justiça 
gratuita resulta da insuficiência econômica da parte - presumida nas hipóteses em 
que evidenciada a percepção de salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) 
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do limite máximo do benefício do Regime Geral de Previdência Social, ou passível 
de demonstração pela comprovação da impossibilidade de custeio das despesas 
processuais. Verifica-se, contudo, que a alteração legislativa introduzida pela Lei 
n.º 13.467/2017 não fez incluir no texto consolidado a forma pela qual se deve dar 
a comprovação da insuficiência de recursos para fins da concessão do benefício. 
Assim, têm aplicação subsidiária e supletiva as disposições contidas na legislação 
processual civil. Conforme se extrai dos artigos 99, § 3º, do Código de Processo Civil 
e 1º da Lei n.º 7.115/1983, a declaração de hipossuficiência econômica firmada 
por pessoa natural ou por seu procurador regularmente constituído revela-se 
suficiente para fins de comprovação da incapacidade de suportar o pagamento 
das despesas do processo. Conclui-se, portanto, que tem plena aplicação, mesmo 
após a edição da Lei n.º 13.467/2017, o entendimento consubstanciado no item I 
da Súmula n.º 463 do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de que, “ a partir 
de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, 
basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu 
advogado, desde que munido de procuração com poderes específicos para esse fim 
(art. 105 do CPC de 2015) “. Precedentes desta Corte superior. 3. A tese esposada 
pela Turma, na hipótese dos autos, revela-se dissonante da jurisprudência iterativa 
e notória deste Tribunal Superior, consubstanciada no item I da Súmula n.º 463 do 
TST. 4. Embargos interpostos pelo reclamante de que se conhece, por divergência 
jurisprudencial, e a que se dá provimento” (TST-E-RR-415-09.2020.5.06.0351, 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. Lelio Bentes Correa, 
DEJT 07/10/2022).

“RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/17. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. CABIMENTO. 
1. A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho firmou entendimento no 
sentido de que, mesmo após a vigência da Lei nº 13.467/2017, o trabalhador 
que recebe salário superior ao fixado no art. 790, § 3º, da CLT poderá comprovar 
sua insuficiência econômica pela declaração de não ter condições de suportar o 
ônus das despesas processuais sem prejuízo do sustento familiar, nos termos do 
item I, da Súmula 463 do TST. 2. Terá, então, direito aos benefícios da gratuidade 
judiciária, salvo se demonstrado nos autos que a declaração não é verdadeira. 3. 
Recurso de revista conhecido e provido, com ressalva de entendimento pessoal 
deste Relator” (TST-RR-1000449-50.2020.5.02.0715, 1ª Turma, Rel. Min. Amaury 
Rodrigues Pinto Junior, DEJT 16/08/2022).

“RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. SUMULA 463, I, DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
RECONHECIDA. 1. No caso presente, constato haver transcendência, tendo em 
vista o aparente desrespeito a jurisprudência dominante desta Corte Superior. 
2. Quanto à matéria de fundo, nos termos da Súmula 463, I, do TST (conversão 
da OJ 304 da SBDI-1), para a concessão da assistência judiciária basta a simples 
afirmação do declarante ou de seu advogado, na petição inicial, para se considerar 
configurada a sua situação econômica (art. 4º, § 1º, da Lei 7.510/86, que deu 
nova redação à Lei 1.060/50), inclusive na vigência das alterações da CLT pelo 
advento da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017). 3. Declarada pelo autor a sua 
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hipossuficiência econômica, faz jus aos benefícios da gratuidade de justiça. Recurso 
de revista conhecido e provido” (TST-RR-758-52.2017.5.17.0141, 1ª Turma, Rel. 
Min. Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 10/06/2022).

[…] RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. MERA 
DECLARAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 
A presente ação foi ajuizada sob a vigência da Lei nº 13.467/2017 que introduziu 
o art. 791-A na CLT sem a concessão à parte autora da gratuidade de Justiça. O 
Relator entende que a denominada Reforma Trabalhista modificou os requisitos 
para a concessão do benefício da gratuidade da justiça, exigindo-se, a partir da 
vigência da Lei nº 13.467/2017, não apenas a mera declaração ou afirmação que 
a parte não possui condições de arcar com as despesas do processo sem prejuízo 
do seu sustento e da sua família, como também a efetiva comprovação da situação 
de insuficiência de recursos, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT. Todavia, 
a jurisprudência desta egrégia 5ª Turma, no julgamento do Processo nº TST-Ag-
RRAg-1001410-91.2018.5.01.0090, vencido o Relator, consolidou-se no sentido 
de que se presume verdadeira a declaração de pobreza firmada pelo autor ou 
por seu advogado, desde que este tenha poderes para tanto. Recurso de revista 
conhecido e provido. (TST-Ag-RRAg-31-80.2020.5.21.0043, 5ª Turma, Rel. Min. 
Breno Medeiros, DEJT 25/03/2022).

RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 13.467/2017. BENEFÍCIOS DA 
JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA NATURAL. Discute-se se 
apenas a declaração de pobreza é suficiente para a comprovação do estado de 
miserabilidade do reclamante, para fins de deferimento dos benefícios da Justiça 
gratuita, em ação ajuizada após a vigência da Lei n° 13.467/2017. No caso, as 
instâncias ordinárias, aplicando o artigo 790, §§ 3º e 4, da CLT, concluíram que, não 
obstante a juntada de declaração de pobreza, a reclamante não comprovou sua 
hipossuficiência econômica, pois ‘os documentos juntados indicam, e a própria 
reclamante reconhece que, recebe R$ 4.200,00 de salário, mais R$ 190,00 de ajuda 
de custo mensais, ou seja, montante superior ao limite de 40% previsto no artigo 
790 da CLT’. A Lei nº 13.467/2017, que entrou em vigor em 11/11/2017, inseriu o 
parágrafo 4º ao artigo 790 da CLT, que dispõe que ‘o benefício da justiça gratuita 
será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento 
das custas do processo’. Dessa forma, considerando que esta ação foi ajuizada na 
vigência da reforma trabalhista, ela submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 
da CLT, que exige a comprovação da insuficiência de recursos para a concessão 
dos benefícios da Justiça gratuita à parte requerente. Com efeito, nos termos do 
item I da Súmula nº 463 do TST, basta a simples afirmação do declarante ou de 
seu advogado para se considerar configurada a sua situação econômica: ‘I - A 
partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa 
natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou 
por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes específicos 
para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)’. Ressalta-se que a nova redação do § 
4º do artigo 790 da CLT não é incompatível com a redação do artigo 99, § 3º, do 
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CPC/2015, razão pela qual as duas normas legais podem e devem ser aplicadas 
conjuntamente, por força dos artigos 15 do CPC/2015 e 769 da CLT. Conclui-se, 
portanto, que a comprovação a que alude o § 4º do artigo 790 da CLT pode ser 
feita mediante declaração de miserabilidade da parte. Nesse contexto, a simples 
afirmação da reclamante de que não tem condições financeiras de arcar com as 
despesas do processo autoriza a concessão da Justiça gratuita à pessoa natural. 
Precedentes. Assim, o Regional, ao rejeitar o pedido de deferimento dos benefícios 
da Justiça gratuita, apresenta-se em dissonância com a atual jurisprudência do TST 
e viola, por má aplicação, a previsão do artigo 790, § 3º, da CLT. Recurso de revista 
conhecido e provido para deferir à reclamante os benefícios da Justiça gratuita 
(TST-RR-1000498-84.2018.5.02.0061, 2ª Turma, Rel. Min. José Roberto Freire 
Pimenta, DEJT 04/12/2020).

RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DAS LEIS 13.015/2014 
E 13.467/2017. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 
Nº 13.467/2017. COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE MEDIANTE 
DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA NATURAL. Cinge-se a controvérsia a se 
saber se a declaração de miserabilidade econômica é apta à comprovação da 
insuficiência de recursos, para fins de concessão dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita, no caso de a reclamação trabalhista ter sido ajuizada após a 
vigência da Lei nº 13.467/17. A Lei nº 1.060/50, que estabelecia as normas para a 
concessão de assistência judiciária gratuita aos necessitados, previa no parágrafo 
único do art. 2º que ‘Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja 
situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários 
de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família’. Por sua vez, o art. 
4º do mesmo diploma legislativo estabelecia como requisito para concessão da 
gratuidade de justiça que “A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, 
mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em 
condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família”. Dessa disposição, as partes começaram a apresentar 
nos autos a declaração de hipossuficiência. O art. 5º da referida lei dispunha 
expressamente que ‘O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pedido, 
deverá julgá-lo de plano, motivando ou não o deferimento dentro do prazo de 
setenta e duas horas’. Portanto, surgiu para as partes requerentes do benefício da 
gratuidade da justiça a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência. 
A jurisprudência do TST havia se consolidado no sentido de que, para a concessão 
da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, bastava a declaração de 
hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado. Na mesma 
linha, o art. 99 do CPC/2015, revogando as disposições da Lei nº 1.060/50 sobre 
gratuidade de justiça, trouxe em seu § 3º que ‘Presume-se verdadeira a alegação 
de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural’. Nesse sentido, 
após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, o TST converteu 
a Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 na Súmula nº 463, de modo que, 
para a pessoa natural requerer os benefícios da justiça gratuita bastava a juntada 
de declaração de hipossuficiência, sendo ônus da parte adversa comprovar que o 
requerente não se enquadrava em nenhuma das situações de miserabilidade. No 
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caso de pedido formulado pelo advogado da parte, este deveria ter procuração 
com poderes específicos para este fim. Contudo, em 11/11/2017, entrou em 
vigor a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que inseriu o parágrafo 4º ao 
art. 790 da CLT. Dessa forma, as ações ajuizadas a partir da entrada em vigor da 
reforma trabalhista estão submetidas ao que dispõe o § 4º do art. 790 da CLT, que 
exige a comprovação, pela parte requerente, da insuficiência de recursos para a 
concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem dúvida, o referido dispositivo 
inaugurou uma condição menos favorável à pessoa natural do que aquela prevista 
no Código de Processo Civil. No entanto, em se tratando de norma específica que 
rege o Processo do Trabalho, não há espaço, a priori, para se utilizar somente as 
disposições do CPC. Logo, o referido dispositivo implicaria, no ponto de vista do 
trabalhador, retrocesso social, dificultando o acesso deste ao Poder Judiciário. 
Assim, a par da questão da constitucionalidade ou não do § 4º do art. 790 da CLT, a 
aplicação do referido dispositivo não pode ocorrer isoladamente, mas sim deve ser 
interpretado sistematicamente com as demais normas, quer aquelas constantes 
na própria CLT, quer aquelas previstas na Constituição Federal e no Código de 
Processo Civil. Dessa forma, à luz do que dispõe o próprio § 3º do art. 790 da CLT 
c/c com os arts. 15 e 99, § 3º, do CPC, entende-se que a comprovação a que alude 
o § 4º do art. 790 da CLT pode ser feita mediante a simples declaração da parte, a 
fim de viabilizar o pleno acesso do trabalhador ao Poder Judiciário, dando, assim, 
cumprimento ao art. 5º, XXXV e LXXIV da Constituição Federal. Isso porque não se 
pode atribuir ao trabalhador que postula, junto a esta Especializada, uma condição 
menos favorável àquela destinada aos cidadãos comuns que litigam na Justiça 
Comum, sob pena de afronta ao princípio da isonomia, previsto no caput do art. 
5º da CF. Não conceder ao autor, no caso dos autos, os benefícios da gratuidade 
de justiça, é o mesmo que impedir o amplo acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, 
XXXV, da CF) e discriminar o trabalhador em relação às pessoas naturais que 
litigam na justiça comum (art. 5º, caput, da CF). Recurso de revista conhecido por 
contrariedade à Súmula 463, I, do TST e provido (TST-RR-71-28.2018.5.05.0027, 3ª 
Turma, Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 09/10/2020).

AGRAVO DOS RECLAMADOS. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE COM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSCENDÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 
INTERPOSTA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 
DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR 
SIMPLES DECLARAÇÃO. 1 - Conforme sistemática adotada na Sexta Turma à 
época da prolação da decisão monocrática, foi reconhecida a transcendência e 
conhecido o recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 463, I, TST, dando-lhe 
provimento ao recurso de revista para conceder o benefício da justiça gratuita ao 
reclamante. 2 - Os argumentos invocados pela parte não conseguem desconstituir 
os fundamentos da decisão monocrática. 3 - A controvérsia diz respeito à aplicação 
ao presente caso das alterações trazidas pela Lei nº 13.467/2017, especialmente 
aquela prevista no art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, que passou a estabelecer que o 
benefício da justiça gratuita será concedido à parte que perceber salário igual ou 
inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social e que comprovar insuficiência de recursos para o 
pagamento das custas do processo. 4 - Eis a disposição do artigo 790, §§ 3º e 
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4º, da CLT, com redação dada pela Lei nº 13.467 de 2017: ‘§ 3º É facultado aos 
juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer 
instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, 
inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual 
ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social; § 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à 
parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 
processo’. 5 - Extrai-se do referido dispositivo legal que há presunção de veracidade 
de hipossuficiência para os empregados que recebem salário igual ou inferior a 
40% do teto previdenciário. Já para aqueles que não se enquadram na referida 
hipótese será exigida a comprovação de insuficiência de recursos para pagamento 
das custas processuais. 6 - No tocante a forma de comprovação de insuficiência de 
recursos para fins de obter o benefício da justiça gratuita no âmbito do Processo 
do Trabalho, embora a CLT atualmente não trate especificamente sobre a questão, 
a normatização processual civil, plenamente aplicável ao Processo do Trabalho, 
seguindo uma evolução legislativa de facilitação do acesso à Justiça em consonância 
com o texto constitucional de 1988, estabeleceu que se presume ‘verdadeira a 
alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural’ (art. 99, 
§ 3º, do NCPC). 7 - Nesse contexto, mantém-se no Processo do Trabalho, mesmo 
após a Lei n.º 13.467/2017, o entendimento de que a declaração do interessado, de 
que não dispõe de recursos suficientes para o pagamento das custas do processo, 
goza de presunção relativa de veracidade e se revela suficiente para comprovação 
de tal condição (art. 99, § 2º, do CPC de 2015 c/c art. 790, § 4º, da CLT). Harmoniza-
se esse entendimento com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, 
XXXV, da Constituição Federal). 8 - No caso dos autos, verifica-se que, embora 
as alegações dos agravantes sejam de que ‘o reclamante percebe mensalmente 
proventos suficiente à manutenção do sustento próprio e de sua família, visto que 
pode até mesmo contratar advogados particulares para o patrocínio do presente 
feito’, não são exigíveis e não alteram o desfecho da lide, visto que a declaração 
de pobreza goza da presunção relativa de veracidade. A afirmação na inicial ou em 
qualquer fase processual de que o reclamante não tem condições financeiras para 
estar em juízo sem prejuízo do seu próprio sustento ou de sua família é, então, 
até prova em contrário, suficiente para que se conceda a gratuidade da justiça. 9 - 
Também quanto ao assunto, a Súmula nº 463, I, do TST, com a redação dada pela 
Resolução nº 219, de 28/6/2017, em consonância com o CPC de 2015, firmou a 
diretriz de que ‘para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, 
basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu 
advogado’. 10 - Por conseguinte, conforme consignado na decisão monocrática 
agravada, a declaração de hipossuficiência acostada à fls. 88/89, de que não tem 
condições de arcar com as despesas processuais, é suficiente para o deferimento 
da justiça gratuita ao reclamante. 11 - Agravo a que se nega provimento (TST-Ag-
RRAg-11192-22.2019.5.18.0006, 6ª Turma, Rel. Min. Kátia Magalhães Arruda, DEJT 
18/12/2020).

RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO INTERPOSTO PELO AUTOR. LEI 13.467/2017. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA NATURAL. SÚMULA Nº 463, 
ITEM I, DO TST. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONSTATADA. O benefício processual 
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da gratuidade de justiça está condicionado à declaração do requerente pessoa 
natural de que não pode arcar com as custas do processo sem o sacrifício da 
subsistência familiar. Sua responsabilidade é pela declaração, não se exigindo 
formalização por outro meio. A nova redação do § 4º do artigo 790/CLT, conferida 
pela Lei nº 13.467/2017, conquanto faça menção à necessidade de comprovação, 
não pode ser aplicada isoladamente, mas interpretada de forma sistemática em 
face das demais normas, sejam as constantes na própria CLT, ou aquelas previstas 
na Constituição Federal e no Código de Processo Civil e legislação esparsa 
pertinente. Assim, tendo em vista o disposto no § 3º do próprio artigo 790 da 
CLT c/c com os arts. 15 e 99, § 3º, CPC, entende-se que a comprovação a que 
alude o § 4º da referida norma da CLT pode ser feita mediante simples declaração 
da parte. Nesse sentido está pacificada a jurisprudência do TST, no item I da 
Súmula nº 463. No caso concreto, uma vez presente nos autos a declaração de 
pobreza, considera-se preenchido o requisito legal. Logo, a decisão que indefere o 
benefício da justiça gratuita em tal contexto contraria a Súmula de jurisprudência 
uniforme e o atual e iterativo entendimento desta Corte Superior. Precedentes. 
Recurso de revista conhecido e provido. Prejudicado o agravo de instrumento 
(TST-ARR-1001016-92.2018.5.02.0055, 7ª Turma, Rel. Min. Cláudio Mascarenhas 
Brandão, DEJT 23/10/2020).

RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/17. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 463 DO TST. RENDIMENTOS SUPERIORES AOS 
40% (QUARENTA POR CENTO) DO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). Discute-se o direito aos benefícios da justiça gratuita 
à pessoa natural mediante a apresentação da declaração de hipossuficiência 
econômica e que perceba rendimentos superiores aos 40% (quarenta por cento) 
do teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). No caso, 
o Tribunal Regional do Trabalho manteve o indeferimento dos benefícios justiça 
gratuita ao reclamante, com fundamento na ausência de comprovação da 
insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo, bem como 
diante da percepção de rendimentos em valor superior a 40% do limite máximo 
dos benefícios do RGPS, não obstante a juntada de declaração de hipossuficiência 
econômica juntada com a petição inicial. Fundamentou sua decisão no art. 790, 
§§ 3º e 4º, da CLT, com a redação conferida pela Lei nº 13.467/2017. De acordo 
com o item I da Súmula 463 do TST, ‘A partir de 26.06.2017, para a concessão 
da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração de 
hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado, desde que 
munido de procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC 
de 2015)’. Nesses termos, a mera declaração da parte quanto ao fato de não 
possuir condições de arcar com as despesas do processo, é suficiente para o fim 
de demonstrar a hipossuficiência econômica, bem como para a concessão dos 
benefícios da assistência judiciária gratuita, mesmo com as alterações conferidas 
pela Lei 13.467/2017. Precedentes. Recurso de Revista de que se conhece e a que 
se dá provimento (TST-RR-1000771-17.2018.5.02.0044, 8ª Turma, Rel. Min. João 
Batista Brito Pereira, DEJT 22/01/2021).

“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 
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13.467/2017. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA 
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA 
NATURAL. Cinge-se a controvérsia a decidir se apenas a declaração de pobreza é 
suficiente para a comprovação do estado de miserabilidade do reclamante, para 
fins de deferimento dos benefícios da Justiça gratuita, em ação ajuizada após a 
vigência da Lei n° 13.467/2017. No caso, as instâncias ordinárias, aplicando o artigo 
99, § 3º, do CPC/2015, entenderam que a declaração de pobreza apresentada 
pelo reclamante é suficiente para caracterizar a presunção relativa de veracidade 
desse fato. Com efeito, para o Regional, o reclamante conseguiu comprovar a sua 
hipossuficiência econômica, uma vez que “a declaração de pobreza apresentada 
pelo interessado em audiência é prova bastante de sua hipossuficiência econômica, 
a teor do artigo 99, § 3º, do Código de Processo Civil: “Presume-se verdadeira a 
alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”. A Lei nº 
13.467/2017, que entrou em vigor em 11/11/2017, inseriu o parágrafo 4º ao artigo 
790 da CLT, que assim dispõe: “Art. 790. (...) § 4º O benefício da justiça gratuita 
será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento 
das custas do processo”. Dessa forma, considerando que a ação foi ajuizada na 
vigência da reforma trabalhista, ela submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 
da CLT, que exige a comprovação da insuficiência de recursos para a concessão 
dos benefícios da Justiça gratuita à parte requerente. Com efeito, nos termos do 
item I da Súmula nº 463 do TST, basta a simples afirmação do declarante ou de 
seu advogado para se considerar configurada a sua situação econômica: “I - A 
partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa 
natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou 
por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes específicos 
para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)”. Ressalta-se que a nova redação do § 
4º do artigo 790 da CLT não é incompatível com a redação do artigo 99, § 3º, do 
CPC/2015, razão pela qual as duas normas legais podem e devem ser aplicadas 
conjuntamente, por força dos artigos 15 do CPC/2015 e 769 da CLT. Conclui-se, 
portanto, que a comprovação a que alude o § 4º do artigo 790 da CLT pode ser 
feita mediante declaração de miserabilidade da parte. Nesse contexto, a simples 
afirmação do reclamante de que não tem condições financeiras de arcar com as 
despesas do processo autoriza a concessão da Justiça gratuita à pessoa natural. 
Enfatiza-se, por fim, que o banco recorrente nada provou em sentido contrário, 
limitando-se a negar validade à declaração de pobreza feita pelo reclamante, sem 
nada alegar de substancial contra ela e seu conteúdo. Não cabe, portanto, a esta 
instância de natureza extraordinária afastar, sem nenhum elemento concreto em 
contrário, a conclusão de ambas as instâncias ordinárias sobre o fato de ser o 
reclamante pobre em sentido legal. Recurso de revista conhecido e desprovido”. 
(TST-RR- 340-21.2018.5.06.0001, 2ª Turma, Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 
DEJT 28/02/2020, grifou-se)

“RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 
Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 
INTERPOSTA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. 
1 - Deve ser reconhecida a transcendência na forma autorizada pelo art. 896-A, 
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§ 1º, IV, da CLT, quando constatada “a existência de questão nova em torno da 
interpretação da legislação trabalhista”. Caso em que se discute a exegese dos §§ 3º 
e 4º do art. 790 da CLT, pela redação dada pela Lei nº 13.467/2017, em reclamação 
trabalhista proposta na sua vigência. 2 - A Lei nº 13.467/2017 alterou a parte final 
do § 3º e acresceu o § 4º do art. 790 da CLT, o qual passou a dispor que “O benefício 
da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos 
para o pagamento das custas do processo”. 3 - Questiona-se, após essa alteração 
legislativa, a forma de comprovação de insuficiência de recursos para fins de obter 
o benefício da justiça gratuita no âmbito do Processo do Trabalho. 4 - Embora 
a CLT atualmente não trate especificamente sobre a questão, a normatização 
processual civil, plenamente aplicável ao Processo do Trabalho, seguindo uma 
evolução legislativa de facilitação do acesso à Justiça em consonância com o texto 
constitucional de 1988, estabeleceu que se presume “verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural”. 5 - Também quanto ao 
assunto, a Súmula nº 463, I, do TST, com a redação dada pela Resolução nº 219, 
de 28/6/2017, em consonância com o CPC de 2015, firmou a diretriz de que “para 
a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração 
de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado”. 6 - Nesse 
contexto, mantém-se no Processo do Trabalho, mesmo após a Lei n.º 13.467/2017, 
o entendimento de que a declaração do interessado, de que não dispõe de recursos 
suficientes para o pagamento das custas do processo, goza de presunção relativa 
de veracidade e se revela suficiente para comprovação de tal condição (99, § 2º, 
do CPC de 2015 c/c art. 790, § 4º, da CLT). Harmoniza-se esse entendimento com o 
princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal). 
7 - De tal sorte, havendo o reclamante prestado declaração de hipossuficiência e 
postulado benefício de justiça gratuita, à míngua de prova em sentido contrário, 
reputa-se demonstrada a insuficiência de recursos a que alude o art. 790, § 4º, 
da CLT. 8 - Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento”. (TST-
RR-10607-91.2018.5.18.0171, 6ª Turma, Rel. Min. Kátia Magalhães Arruda, DEJT 
13/03/2020)

“(...) II - RECURSO DE REVISTA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 13.467/2017. COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE MEDIANTE 
DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA NATURAL. Cinge-se a controvérsia a se 
saber se é necessária a comprovação do estado de miserabilidade no processo do 
trabalho para fins de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. A 
Lei nº 1.060/50, que estabelecia as normas para a concessão de assistência judiciária 
gratuita aos necessitados, previa no parágrafo único do art. 2º que “Considera-
se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe 
permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família.” Por sua vez, o art. 4º estabelecia como requisito 
para concessão da gratuidade de justiça que “A parte gozará dos benefícios da 
assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de 
que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”. Dessa disposição, as partes 
começaram a apresentar nos autos a declaração de hipossuficiência. O art. 5º 
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da referida lei dispunha expressamente que “O juiz, se não tiver fundadas razões 
para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano, motivando ou não o deferimento 
dentro do prazo de setenta e duas horas.” Portanto, surgiu para as partes 
requerentes do benefício da gratuidade da justiça a presunção de veracidade da 
declaração de hipossuficiência. A jurisprudência do TST havia se consolidado no 
sentido de que, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, 
bastava a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu 
advogado. Na mesma linha, o art. 99 do CPC/2015, revogando as disposições da 
Lei nº 1.060/50 sobre gratuidade de justiça, trouxe em seu § 3º que “Presume-
se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 
natural”. Nesse sentido, após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 
2015, o TST converteu a Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 na Súmula 
nº 463. Logo, para a pessoa natural requerer os benefícios da justiça gratuita 
bastava a juntada de declaração de hipossuficiência, sendo ônus da parte adversa 
comprovar que o requerente não se enquadrava em nenhuma das situações 
de miserabilidade. No caso de pedido formulado pelo advogado da parte, este 
deveria ter procuração com poderes específicos para este fim. No entanto, em 
11/11/2017, entrou em vigor a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que 
inseriu o parágrafo 4º ao art. 790 da CLT. Dessa forma, as ações ajuizadas a partir 
da entrada em vigor da reforma trabalhista estão submetidas ao que dispõe 
o § 4º do art. 790 da CLT, que exige a comprovação, pela parte requerente, da 
insuficiência de recursos para a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 
dúvida, o referido dispositivo inaugurou uma condição menos favorável à pessoa 
natural do que aquela prevista no Código de Processo Civil. No entanto, em se 
tratando de norma específica que rege o Processo do Trabalho, não há espaço, a 
priori , para se utilizar somente as disposições do CPC. Logo, o referido dispositivo 
implicaria, no ponto de vista do trabalhador, um retrocesso social, dificultando o 
acesso deste ao Poder Judiciário. Assim, a par da questão da constitucionalidade 
ou não do § 4º do art. 790 da CLT, a aplicação do referido dispositivo não pode 
ocorrer isoladamente, mas sim deve ser interpretado sistematicamente com as 
demais normas, quer aquelas constantes na própria CLT, quer aquelas previstas 
na Constituição Federal e no Código de Processo Civil. Dessa forma, à luz do que 
dispõe o próprio § 3º do art. 790 da CLT c/c com os arts. 15 e 99, § 3º, do CPC, 
entende-se que a comprovação a que alude o § 4º do art. 790 da CLT pode ser 
feita mediante a simples declaração da parte, a fim de viabilizar o pleno acesso 
do trabalhador ao Poder Judiciário, dando, assim, cumprimento ao art. 5º, XXXV 
e LXXIV da Constituição Federal. Isso porque não se pode atribuir ao trabalhador 
que postula, junto a esta Especializada, uma condição menos favorável àquela 
destinada aos cidadãos comuns que litigam na justiça comum, sob pena de 
afronta ao princípio da isonomia, previsto no caput do art. 5º da CF. Não conceder 
à autora, no caso dos autos, os benefícios da gratuidade de justiça, é o mesmo que 
impedir o amplo acesso ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF) e discriminar o 
trabalhador em relação às pessoas naturais que litigam na justiça comum (art. 5º, 
caput, da CF). Recurso de revista conhecido por contrariedade à Súmula 463, I, do 
TST e provido” (TST-RR-893-70.2018.5.13.0002, 3ª Turma, Rel. Min. Alexandre de 
Souza Agra Belmonte, DEJT 25/10/2019 – grifou-se).
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Assim, o Regional, ao deferir os benefícios da justiça gratuita com base na 
declaração firmada pelo reclamante, apresenta-se em perfeita harmonia com a atual, 
iterativa e notória jurisprudência deste Tribunal.

Com esses fundamentos, nego provimento ao agravo de instrumento.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.

Brasília, 30 de novembro de 2022.
 
 

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA
Ministro Relator


